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Associação, Interceptação Telefônica. Início e Duração do Prazo. 

O prazo de 15 dias previsto no art. 5º da Lei n. 9.296/1996 não se inicia da decisão judicial 
que autoriza a interceptação telefônica, mas do dia em que a medida é efetivada. Ademais, 
as escutas podem extrapolar o prazo veiculado na lei sempre que houver comprovada 
necessidade. O prazo de oito meses mostrou-se indispensável para que a autoridade policial 
chegasse aos envolvidos no sofisticado esquema de tráfico de drogas, principalmente pela 
complexidade do feito, pelo número de acusados, pela quantidade de drogas e pela variedade 
de entorpecentes. Precedentes citados do STF: Inq 2.424-RJ, DJe 26/3/2010; do STJ: HC 
50.193-ES, DJ 21/8/2006, e HC 125.197-PR, DJe 24/6/2011. HC 135.771-PE, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 4/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Associação. Prisão preventiva. 

A impetração insurge-se, preliminarmente, contra a pendência de dois processos sobre os 
mesmos fatos, pois a prisão em flagrante do paciente foi homologada por juiz da capital do 
estado-membro, enquanto as prisões temporária e a preventiva, com base em outro 
processo, deram-se em comarca do interior. Também, debate a necessidade da prisão 
preventiva do paciente, acusado de ser integrante de quadrilha de tráfico. Noticiam os autos 
tratar-se de organização criminosa com sofisticado esquema de distribuição de drogas, tendo 
sido apreendido significativo volume de entorpecentes, além de dinheiro e veículos utilizados 
como pagamento da substância ilícita. Isso posto, esclarece a Min. Relatora que não pendem 
mais os processos perante juízos distintos, visto que o juiz da capital enviou os autos ao juízo 
prevento da comarca, de onde partiu ordem para interceptação telefônica. Mediante essa 
interceptação, identificou-se a atuação delitiva do grupo em municípios da mesma região. 
Daí, observa a Min. Relatora que se leva em conta, no caso dos autos, a proximidade entre as 
comarcas, para reconhecer que não houve violação do Juízo Natural. Ressalta ainda que, 
diante das circunstâncias de gravidade concreta, como na hipótese dos autos, a 
jurisprudência tem admitido a prisão provisória para garantia da ordem pública. Por fim, 
assevera que os bons antecedentes, residência fixa no distrito da culpa, nas situações em 
comento, não são aptas para garantir a desconstituição de prisão preventiva. Diante do 
exposto, a Turma denegou a ordem. Precedentes citados: HC 111.041-MG, DJe 15/12/2009; 
HC 64.346-GO, DJe 4/8/2008, e HC 134.237-MG, DJe 3/8/2009. HC 150.187-SP, Rel. Min. 
Maria Thereza da Assis Moura, julgado em 19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  

 

CC. Tráfico de Drogas e Moeda Falsa. Conexão. 

A Seção, ao conhecer do conflito, decidiu que, inexistindo conexão entre os delitos de tráfico 
de drogas e o de moeda falsa, não seria o caso de reunião do feito sob o mesmo juízo para 
julgamento conjunto. Na espécie, o réu foi surpreendido trazendo consigo, dentro de uma 
mochila, um tablete de maconha e certa quantidade de dinheiro aparentemente falso. 
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Sustentou-se que, embora os fatos tenham sido descobertos na mesma circunstância 
temporal e praticados pela mesma pessoa, os delitos em comento não guardam qualquer 
vínculo probatório ou objetivo entre si – a teor do disposto no art. 76, II e III, do CPP. Logo, 
deve o processo ser desmembrado para que cada juízo processe e julgue o crime de sua 
respectiva competência. Assim, declarou-se competente, para processar e julgar o crime de 
tráfico de entorpecentes, o juízo de Direito estadual, o suscitado – mantida a competência da 
Justiça Federal para o julgamento do delito de moeda falsa. Precedente citado: CC 104.036-
SC, DJe 23/9/2009. CC 116.527-BA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
11/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Demora. Julgamento. Apelação. 

Emerge dos autos que o paciente aguarda, há três anos, o julgamento da apelação criminal 
que interpôs, sem que a autoridade tida por coatora apresentasse qualquer justificativa para 
a demora quando prestou suas informações. Ressalte-se que já foi cumprida metade da pena 
que lhe foi imposta. Diante disso, após discussão acerca da determinação de prazo em 
sessões ou dias para a realização do julgamento, a Turma entendeu, calcada em recente 
julgado do STF, determinar a soltura do paciente para que aguarde o julgamento em 
liberdade. Precedentes citados: HC 122.212-SP, DJe 23/11/2009, e HC 124.091-SP, DJe 
8/6/2009. HC 205.304-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 28/6/2011.  

Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho de 2011 
(topo) 

 

Drogas. Continuidade delitiva. 

Com referência ao crime de tráfico de drogas, a Turma, por maioria, entendeu, entre outros 
tópicos, que a jurisprudência do STJ é pacífica quanto a permitir o aumento de pena pela 
continuidade delitiva ao se levar em conta o número de infrações. Assim, na hipótese, de 
quatro delitos, entendeu correta a exacerbação da pena em um quarto em razão do crime 
continuado. O voto divergente do Min. Jorge Mussi entendia não ser possível aplicar ao delito 
de tráfico de drogas a figura do crime continuado em razão de sua natureza de crime 
permanente. O Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP) 
acompanhou a maioria com ressalvas. Precedentes citados: HC 112.087-SP; HC 125.013-MS, 
DJe 30/11/2009; HC 106.027-RS, DJe 23/8/2010; HC 103.977-SP, DJe 6/4/2009; HC 44.229-
RJ, DJ 20/3/2006, e HC 30.105-SP, DJ 18/4/2005. HC 115.902-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
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Drogas. Liberdade provisória. 

A Turma concedeu a ordem de habeas corpus para restabelecer a decisão do juízo de 
primeiro grau que havia deferido a liberdade provisória a paciente presa em flagrante pela 
suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes. Reiterou-se o entendimento já noticiado 
na Turma de que a simples invocação do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 e a menção à 
quantidade de droga apreendida não são suficientes para o indeferimento do pedido de 
soltura, quando ausente a demonstração dos requisitos do art. 312 do CPP e, principalmente, 
duvidosa a autoria do crime. Precedentes citados: HC 155.380-PR, DJe 5/4/2010; HC 
139.412-SC, DJe 22/3/2010, e RHC 24.349-MG, DJe 1º/12/2008. HC 170.005-RS, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 30/6/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Drogas. Princípio. Insignificância. 

Segundo precedentes do STF e do STJ, o delito de tráfico de drogas não comporta a 
incidência do princípio da insignificância, visto que se cuida de delito de perigo abstrato 
praticado contra a saúde pública. Dessa forma, para esse específico fim, é irrelevante a 
pequena quantidade da substância apreendida (no caso, 0,2 decigramas de crack). Contudo, 
essa quantidade, aliada ao fato de que foi aplicada a pena-base em seu mínimo legal, valida 
a aplicação da causa especial de diminuição em seu grau máximo de 2/3 (art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006). Então, o quantum da pena e a circunstância de o crime ser praticado na 
vigência da novel Lei de Drogas possibilitam fixar o regime semiaberto, ou mesmo o aberto, 
para início do cumprimento da pena (art. 33 do CP), bem como falar em substituição da pena 
de reclusão por restritivas de direitos (art. 44 do CP). Precedentes citados do STF: HC 
91.759-MG, DJ 30/11/2007; HC 88.820-BA, DJ 19/12/2006; HC 101.291-SP, DJe 12/2/2010; 
HC 97.256-RS, DJ 2/10/2009; do STJ: HC 81.590-BA, DJe 3/11/2008; HC 55.816-AM, DJ 
11/12/2006; HC 59.190-SP, DJ 16/10/2006; HC 131.265-SP, DJe 1º/3/2010; HC 130.793-SP, 
DJe 29/3/2010, e HC 118.776-RS, DJe 23/8/2010. HC 155.391-ES, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Drogas. Substituição. Pena. 

A Turma concedeu a ordem de habeas corpus a paciente condenado pelo delito de tráfico de 
entorpecentes a fim de garantir-lhe a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, conforme orientação adotada pelo STF no HC 97.256-RS, 
julgado em 1º/9/2010, que declarou a inconstitucionalidade dos arts. 33, § 4º, e 44 da Lei n. 
11.343/2006. Esse posicionamento foi acatado após voto-vista do Min. Gilson Dipp, 
oportunidade em que o Min. Relator retificou o voto no qual denegava a ordem, mas com 
ressalva quanto ao seu ponto de vista. HC 163.233-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 28/9/2010. 

Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
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(topo) 
 

Drogas. Substituição. Pena. 

A Turma reafirmou ser possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos nas condenações referentes ao crime de tráfico de drogas praticado sob a égide da 
Lei n. 11.343/2006, conforme apregoam precedentes do STF e do STJ. Na hipótese, o 
paciente foi condenado pela prática do delito descrito no art. 33, caput, daquela lei e lhe foi 
aplicada a pena de um ano e oito meses de reclusão, reduzida em razão do § 4º do citado 
artigo. Então, reconhecida sua primariedade e determinada a pena-base no mínimo legal em 
razão das favoráveis circunstâncias judiciais, há que fixar o regime aberto para o 
cumprimento da pena (princípio da individualização da pena) e substituí-la por duas 
restritivas de direitos a serem definidas pelo juízo da execução. Precedentes citados do STF: 
HC 102.678-MG, DJe 23/4/2010; do STJ: HC 149.807-SP, DJe 3/11/2009; HC 118.776-RS; HC 
154.570-RS, DJe 10/5/2010, e HC 128.889-DF, DJe 5/10/2009. HC 151.199-MG, Rel. Min. 
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 10/6/2010 
(ver Informativo n. 433).  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 

 

Habeas Corpus. Condenação superveniente. 

Na hipótese dos autos, foi concedida liberdade provisória ao paciente, que fora preso em 
flagrante pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Todavia, em 
juízo de retratação, o magistrado de primeiro grau revogou a liberdade provisória e 
determinando a prisão do paciente, decisão que foi mantida pelo tribunal a quo. No habeas 
corpus, pretende-se a desconstituição do acórdão recorrido com a expedição de alvará de 
soltura. Para tanto, sustenta-se ausência dos requisitos autorizadores da segregação cautelar, 
elencados no art. 312 do CPP. Nesta Superior Instância, ao se apreciar o writ, ressaltou o 
Min. Relator que, em 19/11/2009, foi proferida sentença que condenou o paciente à pena de 
um ano e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado. Assim, entendeu-se que a 
superveniência de sentença penal condenatória torna prejudicado o pedido de liberdade 
provisória, por configurar, no caso, novo título da custódia cautelar (arts. 387, parágrafo 
único, e 659 do CPP). Diante disso, a Turma julgou prejudicado o habeas corpus. Precedentes 
citados: AgRg no HC 160.091-MG, DJe 2/8/2010, e HC 106.835-SP, DJe 13/10/2010. HC 
142.261-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  

 

Habeas Corpus substitutivo. REsp. 

In casu, o paciente e o corréu foram condenados nas instâncias ordinárias por crime de 
lavagem de dinheiro e naturalização fraudulenta, sendo que a pena do corréu foi reduzida por 
ter sido reconhecida a continuidade nos crimes de lavagem. Ressaltou o Min. Relator que o 
uso do habeas corpus em substituição aos recursos cabíveis ou, incidentalmente, como 
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salvaguarda de possíveis liberdades em perigo fora de sua inspiração originária tem sido 
alargado pelos tribunais. Dessa forma, entendeu que há certos limites a serem respeitados 
em homenagem à própria Constituição; devendo, portanto, a impetração ser compreendida 
dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente para que não se perca 
a razão lógica e sistemática dos recursos ordinários e mesmo dos excepcionais por uma 
irrefletida banalização e vulgarização do habeas corpus. Asseverou que cabe prestigiar a 
função constitucional excepcional do habeas corpus, mas sem desmerecer as funções das 
instâncias regulares de processo e julgamento, sob pena de desmoralizar o sistema ordinário 
de julgamento e forçosamente deslocar para os tribunais superiores o exame de matérias 
próprias das instâncias ordinárias, que normalmente não são afetas a eles. Segundo o Min. 
Relator, não procede a alegação de que houve falta de justa causa para a ação penal por 
ausência de demonstração do crime antecedente de suposto tráfico de entorpecente 
praticado em outro país, uma vez que há fortes elementos de convicção, reafirmados pela 
sentença e pelo acórdão na apelação e uniformemente reportados por depoimentos precisos 
de testemunhas ouvidas diretamente pelo juízo, entre elas, um agente especial da Drug 
Enforcement Administration (DEA) – entidade estatal americana de repressão ao tráfico de 
drogas – e a companheira de chefe de cartel no exterior, que comprovam a prática de tráfico 
internacional de drogas de organização criminosa da qual participava o paciente com 
destacada atuação. Por outro lado, também não procede a alegação de nulidade do processo 
por utilização de prova ilícita constituída sem a participação da defesa do paciente, visto que 
a cooperação internacional bilateral entre Brasil e Estados Unidos em matéria penal, 
disciplinada pelo acordo denominado Mutual Legal Assistance Treatie (MLAT), prevê a 
colaboração por via direta, observados a organização e os procedimentos de cada parte, 
sendo certo que o depoimento da testemunha que cumpre pena naquele país foi tomado por 
autoridade competente, com obediência às praxes locais e na presença de agentes 
brasileiros, só não teve a participação da defesa porque ela, previamente ciente, recusou-se. 
Diante disso, a Turma denegou a ordem, reconhecendo a inexistência de nulidade ou de falta 
de justa causa, a inviabilidade de reexame de provas e fatos e a utilização inadequada da 
garantia constitucional (HC). Determinou, ainda, a retificação da autuação devido à falsa 
identidade e o levantamento do segredo de justiça por falta de fundamento legal para sua 
manutenção. HC 128.590-PR, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 
 

Habeas Corpus. Art. 212 do CPP. Nulidade relativa. Ordem. 

A inobservância à ordem estabelecida com a nova redação que foi dada pela Lei n. 
11.690/2008 ao art. 212 do CPP não conduz à nulidade do julgamento, salvo se a parte, no 
momento oportuno, demonstrar a ocorrência do efetivo prejuízo, sob pena de, não o fazendo, 
precluir sua pretensão. No caso, extrai-se do ato de audiência de instrução, interrogatório, 
debate e julgamento, não obstante tenha o juiz formulado perguntas às testemunhas e, 
somente após, tenha passado a palavra para o representante do órgão ministerial e para a 
defesa, não haver qualquer impugnação do patrono do paciente acerca da inobservância da 
alteração legal promovida pela Lei n. 11.690/2008, seja no momento de realização do ato, 
nas alegações finais ou sequer no recurso de apelação interposto, circunstâncias que 
evidenciam encontrar-se a matéria sanada pelo instituto da preclusão. Nos termos do art. 
571, III, do CPP, as nulidades ocorridas em audiência deverão ser arguidas assim que 
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ocorrerem. Dessa forma, não havendo arguição tempestiva da matéria pela defesa, tampouco 
demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pelo paciente, não há falar em 
invalidação do ato. Ante o exposto, a Turma denegou a ordem. HC 195.983-RS, Rel. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

HC. Competência. Tráfico Internacional de Drogas. 

Trata-se de HC em favor de paciente que foi preso preventivamente e denunciado por tráfico 
de drogas e associação para o tráfico. Sustentando a incompetência do juízo federal que 
avocou processo em trâmite na Justiça estadual, o impetrante afirma que os fatos objeto do 
processo instaurado na Justiça Federal já eram objeto de ação penal anterior em trâmite no 
juízo estadual no qual houve a decretação da prisão preventiva dos acusados e a expedição 
de cartas precatórias para a oitiva das testemunhas de acusação e defesa. Alega, ainda, a 
ocorrência da perpetuatio jurisdictionis daquele juízo, sendo ilegal o encaminhamento do feito 
ao juízo federal. Ocorre, porém, que os fatos descritos perante a Justiça estadual, resultando 
na prisão dos acusados, estavam relacionados com aqueles que foram objeto da Operação 
Marambaia, responsável pela investigação de um grupo especializado no tráfico internacional 
de entorpecentes, em cujo processo o paciente é réu. Por isso, o Tribunal a quo determinou a 
reunião do feito que tramitava no juízo estadual com aquele que tramitava no juízo federal, 
encaminhando os autos ao último. O Min. Relator manteve esse entendimento porquanto 
caracterizada a chamada conexão intersubjetiva por concurso, aplicando-se ao caso a Súm. n. 
122/STJ, a qual preceitua o seguinte: “Compete à Justiça Federal o processo e julgamento 
unificado dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do 
art. 78, II, a, do Código de Processo Penal”. Também, não houve a inépcia da proemial nem 
ausência da justa causa, pois a denúncia ampara-se em suporte probatório mínimo e apto a 
deflagrar a persecução penal, indicando a possível autoria dos delitos, estando, entre os 
elementos de prova, as interceptações de conversas telefônicas judicialmente autorizadas. 
Quanto ao excesso de prazo, o pedido está prejudicado, pois foi proferida sentença 
condenatória em 31/1/2011. Com essas e outras considerações, a Turma julgou prejudicado 
em parte o pedido e, no mais, denegou a ordem. Precedentes citados: HC 95.339-SP, DJe 
1º/7/2010; HC 160.026-BA, DJe 23/2/2010, e HC 173.401-SP, DJe 26/6/2010. HC 169.989-
RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 28/2/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Impedimento. Juiz convocado. TJ. 

No caso, foi proferida sentença por juiz que, posteriormente, foi convocado para compor o TJ 
e, efetivamente, veio a participar do julgamento da apelação interposta pela defesa do ora 
paciente, no qual foi mantida a sentença. Assim, a Turma entendeu que houve ofensa ao art. 
252, III, do CPP, que prevê regra de impedimento, devendo-se decretar a nulidade do 
respectivo acórdão por infração à lei processual e, em última razão, à própria imparcialidade 
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do magistrado. Precedentes citados: HC 121.416-RS, DJe 3/11/2009; HC 57.018-SP, DJe 
22/3/2010; HC 113.176-AL, DJe 31/8/2009, e HC 31.042-RJ, DJe 3/8/2009. HC 172.009-SP, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Indulto. Tráfico Ilícito de Drogas. 

É pacífico o entendimento do STJ de não ser possível o deferimento de indulto a réu 
condenado por tráfico ilícito de drogas, ainda que tenha sido aplicada a causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, já que remanesce a tipicidade do 
crime. O STF já asseverou a inconstitucionalidade da concessão do indulto ao condenado por 
tráfico de drogas, independentemente do quantum da pena imposta, diante do disposto no 
art. 5º, XLIII, da CF. Precedentes citados do STF: ADI 2.795-DF, DJ 20/6/2003; do STJ: HC 
147.389-MS, DJe 17/11/2011; HC 160.102-MS, DJe 28/9/2011; HC 167.120-MS, DJe 
21/3/2011; HC 149.032-MS, DJe 22/11/2010, e HC 147.982-MS, DJe 21/6/2010. HC 
167.825-MS, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do 
TJ-PE), julgado em 16/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Inversão. Ordem. Perguntas. Testemunhas. 

Trata-se de paciente condenado como incurso nas sanções do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, à pena de um ano e dez meses de reclusão, em regime fechado, e pagamento 
de 188 dias-multa. Busca-se, no habeas corpus, entre outros: o direito de apelar em 
liberdade; a nulidade da instrução, do julgamento e dos atos subsequentes, visto que o juiz 
inverteu a ordem de oitiva de testemunhas, em desacordo com a previsão do art. 212 do 
CPP. No entanto, a Turma só concedeu a ordem para anular a audiência de instrução e 
julgamento realizada em desconformidade com a previsão do citado artigo. Dessa forma, 
tendo em vista a anulação da audiência, os outros pleitos da impetração perderam o objeto. 
Para o Min. Relator , de acordo com precedentes, após a nova redação do art. 212, dada pela 
Lei n. 11.690/2008, as perguntas são formuladas diretamente pelas partes às testemunhas, e 
o magistrado, se achar conveniente, somente pode complementar a inquirição com 
esclarecimentos, bem como pode inadmitir perguntas já feitas ou não pertinentes ao caso. 
Assim, esclareceu que, na espécie, como houve inversão da inquirição das testemunhas, 
inclusive admitida pelo tribunal a quo, o juízo singular incorreu em error in procedendo, 
caracterizando constrangimento, por ofensa ao devido processo legal, sanável pela via do 
habeas corpus. Por outro lado, entre outras colocações, destacou decisão do STF e de sua 
relatoria quanto ao pedido referente à progressão de regime. Segundo essas decisões, a 
aplicação da causa de diminuição de pena disposta no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
interfere na quantidade de pena, mas não na qualificação ou natureza do crime de tráfico de 
drogas, já que as circunstâncias levadas em consideração para diminuir a pena não têm o 
condão de mitigar o juízo de reprovação incidente sobre a conduta de traficar. Precedentes 
citados do STF: HC 102.881-SC, DJe 11/3/2010; do STJ: HC 137.091-DF, DJe 13/10/2009; 
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HC 121.216-DF, DJe 1º/6/2009, e HC 149.942-MG, DJe 3/5/2010. HC 153.140-MG, Rel. 
Min. Felix Fischer, julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  

 

Lavagem. Dinheiro. Preventiva. 

A Turma denegou a ordem de habeas corpus a paciente denunciado pela suposta prática dos 
delitos de tráfico internacional de entorpecentes, associação e lavagem de dinheiro, por 
entender concretamente justificada a decisão que decretou sua prisão preventiva. In casu, 
investigações apuraram a existência, em tese, de uma organização criminosa voltada para a 
prática de tais crimes, da qual o paciente seria o principal articulador. A necessidade da 
segregação cautelar fundamentou-se, inicialmente, na garantia da ordem pública, ante o risco 
de reiteração da prática delitiva. Apontou-se o alto grau de organização dos envolvidos, tendo 
em vista a manipulação de grande quantidade de drogas, a utilização de ampla estrutura e 
logística profissional, a participação de policiais civis e o contato com notória facção 
criminosa, bem como o fato de o denunciado responder por outras ações penais. Embasou-
se, ainda, na garantia de aplicação da lei penal, já que o paciente empreendeu fuga após 
tomar ciência da apreensão da substância entorpecente ao final da operação. Por fim, no 
tocante à alegação de que o decreto prisional estaria embasado em prova ilícita, ante as 
sucessivas prorrogações das interceptações telefônicas efetuadas, salientou-se não haver, a 
priori, ilegalidade no procedimento, que deve perdurar pelo prazo necessário à completa 
investigação dos fatos. No entanto, asseverou o Min. Relator que o conteúdo das decisões 
que deferiram a quebra do sigilo não foi analisado pelo tribunal a quo, o que impossibilita o 
exame por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância. Precedentes citados: HC 
99.259-RS, DJe 19/12/2008; HC 86.242-SP, DJe 19/5/2008; HC 85.485-RS, DJ 17/12/2007; 
HC 89.300-CE, DJe 10/3/2008; HC 90.577-SP, DJe 10/3/2008; HC 133.037-GO, DJe 
17/5/2010, e HC 116.374-DF, DJe 1º/2/2010. HC 162.498-MT, Rel. Min. Felix Fischer, 
julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Lei. Drogas. Causa. Diminuição. Confissão. 

A Turma, por maioria, concedeu a ordem de habeas corpus para afastar a causa especial de 
aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 aplicada pelo tribunal a quo. In casu, 
consignou-se que a denúncia foi clara ao postular a condenação do paciente nas penas do 
delito disposto no art. 1º da Lei n. 2.525/1954 (corrupção de menores), entre outros. Tendo 
sido absolvido nesse ponto pelo juízo sentenciante, não poderia o tribunal, quando do 
julgamento da apelação interposta pelo parquet, fazer incidir a referida causa de aumento, já 
que inexistente qualquer das hipóteses dos arts. 383 ou 384 do CPP (emendatio ou mutatio 
libelli). Entendeu-se, ademais, estarem preenchidos os requisitos necessários para a aplicação 
da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em seu grau máximo, não 
sendo fundamento legal apto a influir nessa dosimetria a ausência de confissão ou 
arrependimento por parte do réu. Precedente citado: HC 168.679-SP, DJe 23/8/2010. HC 
131.410-RJ, Rel. originário Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
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TJ-CE), Rel. para acórdão Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Livramento condicional. Estrangeiro. Expulsão. 
 

Não há como conceder livramento condicional ao estrangeiro que possui decreto de expulsão 
em seu desfavor, pois ele não pode preencher o requisito previsto no inciso III do art. 83 do 
CP, visto que não poderá exercer qualquer atividade em solo brasileiro: após o cumprimento 
da pena, ele será efetivamente expulso do país. Anote-se que difere o tratamento dado ao 
estrangeiro irregular, que não está impedido de regularizar sua situação, o que permite lhe 
seja concedido o livramento condicional. Precedentes citados do STF: HC 99.400-RJ, DJe 
28/5/2010; HC 83.723-MG, DJ 30/4/2004; do STJ: HC 114.497-RJ, DJe 18/5/2009; HC 
134.997-RJ, DJe 14/12/2009, e HC 99.530-SP, DJe 19/12/2008. HC 156.668-RJ, Rel. Min. 
Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ-SP), julgado em 2/12/2010.  
 
Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo)     
 

Posse de Drogas para Consumo Pessoal, Fungibilidade Recursal. 
Apelação. RESE. 

Caracteriza erro grosseiro a interposição de recurso de apelação em vez de recurso em 
sentido estrito contra decisão que desclassificou o crime determinando a remessa dos autos 
ao Juizado Especial Criminal. A Turma, por maioria, entendeu que a declinação da 
competência para juízo diverso não caracteriza dúvida necessária para autorizar a aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal, a teor do art. 579 do CPP. Precedente citado: REsp 
1.098.670-SP, DJe 13/10/2009. REsp 611.877-RR, Rel. originário Min. Og Fernandes, 
Rel. para acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 17/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 

 

Prazo. Interposição de Recurso. Fax. Apresentação do Original. 

Embora a interposição de recursos por meio de fax seja admitida, é imprescindível, sob pena 
de não conhecimento, a apresentação do original em até cinco dias, conforme determina o 
art. 2º da Lei n. 9.800/1999, cujo prazo é contínuo, iniciando no dia imediatamente 
subsequente ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense. 
Precedentes citados: AgRg nos EAg 528.063-MG, DJe 22/2/2010; EDcl nos EDcl no AgRg no 
AgRg no Ag 1.096.680-PB, DJe 15/12/2011, e AgRg no AREsp 47.172-RJ, DJe 28/11/2011. 
HC 244.210-RS, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 6/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
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(topo) 

 

Quantidade. Droga. Pena. 

Em atenção à própria finalidade da Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006) – repressão ao tráfico 
ilícito de entorpecentes –, a quantidade e a variedade da droga traficada devem ser 
consideradas na fixação da pena-base. Contudo, isso não impede que também sejam 
consideradas para apurar o grau da redução previsto no § 4º do art. 33 daquele mesmo 
diploma. Precedentes citados: HC 121.666-MS, DJe 31/8/2009; HC 140.743-MS, DJe 
23/11/2009, e HC 133.789-MG, DJe 5/10/2009. HC 142.368-MS, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 

 

Segredo. Justiça. Nulidade. 

A Turma denegou a ordem de habeas corpus por entender que o fato de o processo ter 
tramitado em segredo de justiça não o torna nulo se a defesa não demonstrar eventual 
prejuízo advindo do sigilo. Precedentes citados: HC 102.221-PE, DJe 28/9/2009; HC 106.704-
SP, DJe 2/3/2009; HC 106.430-SP, DJe 9/12/2008; HC 179.421-RS, DJe 16/11/2010; HC 
140.361-SP, DJe 16/11/2010; HC 163.806-DF, DJe 11/10/2010, e HC 94.538-RJ, DJe 
4/10/2010. HC 148.723-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
 

Sentença condenatória. Presunção. Inocência. 

In casu, a paciente foi condenada, como incursa no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à 
pena de um ano e oito meses de reclusão em regime inicial fechado, sendo-lhe assegurado o 
direito de recorrer em liberdade. O tribunal a quo, contudo, ao negar a apelação interposta 
pela defesa, expediu mandado de prisão, o que, segundo o impetrante, causou inegável 
constrangimento ilegal à paciente. A Turma concedeu a ordem de habeas corpus ao 
entendimento de que a execução provisória da pena privativa de liberdade, em princípio, é 
vedada sob pena de pôr em xeque a presunção de inocência. Assim, na hipótese, se o 
processo ainda não alcançou termo, pois foi interposto agravo de instrumento contra a 
decisão que inadmitiu o recurso especial, não havendo qualquer alteração processual a 
revelar necessidade de encarceramento cautelar, reconheceu-se que não se afigura plausível 
a privação da liberdade da paciente. Precedentes citados do STF: HC 79.812-SP, DJ 
16/2/2001; HC 84.078-MG, DJe 26/2/2010; do STJ: HC 125.294-SP, DJe 26/10/2009, e AgRg 
no HC 105.084-SP, DJe 30/3/2009. HC 170.945-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
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(topo)     
 

Substituição. Pena. 

Impõe-se a fixação do regime inicial fechado no caso de condenado pela prática do crime de 
tráfico de drogas cometido após o advento da Lei n. 11.464/2007, que deu nova redação ao 
art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990. Contudo, não há empeço a que se aplique a substituição 
da pena restritiva de liberdade pela restritiva de direitos nesse caso, visto que o Plenário do 
STF declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do teor do art. 44 da Lei n. 
11.343/2006, que vedava tal benesse. Note-se que, por força do art. 77, III, do CP, 
concedida essa substituição, não há como aplicar a suspensão condicional da pena. Com esse 
entendimento, a Turma, por maioria, concedeu a ordem para garantir ao paciente a 
substituição da pena, que deverá ser implementada pelo juízo das execuções penais, diante 
das peculiaridades do caso. Precedentes citados do STF: HC 84.928-MG, DJ 11/11/2005; do 
STJ: HC 136.075-SP, DJe 3/11/2009; HC 122.977-SP, DJe 28/9/2009; HC 106.296-SP, DJe 
2/8/2010, e HC 28.212-SP, DJ 17/5/2004. HC 143.319-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Suspensão. Resp. Repetitivo. Similitude. 

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus para determinar que o tribunal a 
quo prossiga no exame da admissibilidade do recurso especial interposto pelo paciente e 
suspenso com base no regime do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo). In casu, entendeu a 
Min. Relatora não haver similitude fático-jurídica entre o caso em enfoque e o recurso 
selecionado como representativo da controvérsia. HC 152.337-CE, Rel. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 
 

Tráfico. Drogas. Transporte público. 

A Turma reafirmou que, no delito de tráfico ilícito de drogas, a causa de aumento de pena do 
art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006 incide pela simples utilização do transporte público na 
condução da substância entorpecente, sendo irrelevante se o agente a ofereceu ou tentou 
distribuí-la aos demais passageiros no local. Precedentes citados: HC 116.051-MS, DJe 
3/5/2010, e HC 119.635-MS, DJe 15/12/2009. HC 118.565-MS, Rel. Min. Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 10/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo)     
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Tráfico. Entorpecentes. Confissão espontânea. 

In casu, o ora paciente foi condenado como incurso no art. 33 c/c o art. 40, III, ambos da Lei 
n. 11.343/2006, à pena de sete anos, nove meses e 22 dias de reclusão, a ser cumprida 
inicialmente em regime fechado. Em recurso de apelação, o tribunal a quo manteve a 
sentença. Daí sobreveio o habeas corpus em que se pretende o reconhecimento da atenuante 
de confissão espontânea disposta no art. 65, III, d, do CP. Ao apreciar o writ, observou o 
Min. Relator que o paciente alegou ter comprado 20 gramas de maconha para consumo 
próprio, quando, na realidade, conforme o boletim de ocorrência, ele foi flagrado à beira do 
muro da delegacia de polícia local portando 180 gramas dessa substância entorpecente. 
Contudo, apesar de o paciente ter admitido a propriedade da droga, negou a sua 
comercialização, aduzindo que o entorpecente destinava-se ao consumo próprio, procurando, 
com isso, minimizar a sua conduta. Assim, consignou que, como o acusado não assumiu o 
fato criminoso que lhe foi imputado, é impossível aplicar a atenuante do art. 65, III, do CP. 
Registrou, ademais, que, para o reconhecimento da referida atenuante, exigir-se-ia 
aprofundada incursão na seara fático-probatória, o que não é possível na via do habeas 
corpus. Diante disso, a Turma denegou a ordem. Precedentes citados: REsp 1.133.917-PR, 
DJe 1º/2/2011; HC 150.408-SP, DJe 12/4/2010; HC 105.408-MS, DJe 1º/6/2009, e REsp 
934.004-RJ, DJ 26/11/2007. HC 191.105-MS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
17/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 

Tráfico. Não Apreensão da Droga. 

A ausência de apreensão da droga não torna a conduta atípica se existirem outros elementos 
de prova aptos a comprovarem o crime de tráfico. No caso, a denúncia fundamentou-se em 
provas obtidas pelas investigações policiais, dentre elas a quebra de sigilo telefônico, que são 
meios hábeis para comprovar a materialidade do delito perante a falta da droga, não 
caracterizando, assim, a ausência de justa causa para a ação penal. HC 131.455-MT, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 2/8/2012.  

Informativo STJ n. 501 - Período: 1º a 10 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Ação Penal. Indígena. Assistência da 
Funai. 

A Turma deu provimento ao recurso para anular a ação penal na origem, desde o 
recebimento da denúncia, inclusive, determinando, por conseguinte, a remessa dos autos à 
Justiça Federal para o julgamento da causa, assegurado ao ora recorrente, indígena, sua 
colocação em liberdade e a assistência da Funai. Na espécie, o recorrente, pertencente à 
etnia Kokama da aldeia São José, situada no município de Santo Antônio do Iça-AM, fronteira 
com a Colômbia, foi processado e condenado pelo juízo da vara criminal estadual como 
incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas). A defesa 
sustentava a necessidade da intervenção da Funai no feito em razão da condição de indígena 
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do recorrente nos termos da legislação correspondente. Inicialmente, destacou-se ser cabível 
a análise da matéria em mandado de segurança, porquanto constatada a omissão da Justiça 
criminal em julgar o pedido de assistência de terceiro não integrante na relação processual. 
No mérito, asseverou-se que a negativa do juiz criminal em permitir a intervenção da Funai 
na ação penal pelo fato de ter sido o recorrente considerado integrado à sociedade – pois ele 
possuía documentos comuns aos não índios (CPF, RG, título de eleitor etc.) – seria 
incompatível com a nova inteligência constitucional. Afirmou-se que o Estatuto do Índio (Lei 
n. 6.001/1973), concebido na vigência da CF/1967, não pode ser interpretado na sua 
literalidade, sendo cabível sua análise conforme a inspiração constitucional atual, nos termos 
dos arts. 231 e 232 da CF/1988. Salientou-se que o grau de integração do índio à sociedade e 
a questão referente à sua incapacidade não seriam pressupostos para definir a intervenção 
da Funai. Considerou-se, ainda, que a definição da condição de índio deve ser dada pela 
antropologia e segundo critérios estabelecidos em lei para os quais é irrelevante o grau de 
integração. Adotado o normativo da Convenção OIT n. 169, o Estado brasileiro acolheu, 
formalmente, como critério de identificação a autoidentificação, de tal modo que, para fins 
legais, é indígena quem se sente, comporta-se ou afirma-se como tal, de acordo com os 
costumes, organizações, usos, língua, crenças e tradições indígenas da comunidade a que 
pertença. Por sua vez, consignou o Min. Relator que não cabe ao juiz criminal aferir a 
capacidade civil do recorrente uma vez que se trata de questão prejudicial heterogênea de 
exame exclusivo na jurisdição civil. Ao final, reconheceu-se a competência da Justiça Federal 
para análise e julgamento da causa, tendo em vista a presença da autarquia federal no feito 
na qualidade de assistente de indígena. RMS 30.675-AM, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado 
em 22/11/2011.  

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Defensor. Intimação Pessoal. 
Ausência. 

Na espécie, a paciente foi condenada à pena de nove anos e quatro meses de reclusão em 
regime inicial fechado, além do pagamento de 120 dias-multa no valor mínimo legal, pela 
prática do delito descrito no art. 12, caput, c/c art. 18, IV, e art. 14 da Lei n. 6.368/1976. Em 
grau de apelação, essa condenação foi reduzida a oito anos e quitação de 120 dias-multa 
mínimos. Pretende-se, agora, no habeas corpus, entre outros temas, a nulidade do 
julgamento da apelação por falta de intimação pessoal do defensor da paciente, visto que 
isso ocasionou a falta de interposição de recurso contra o acórdão proferido. Neste Superior 
Tribunal, é pacífico o entendimento de que a ausência de intimação pessoal do defensor 
público ou dativo acerca da data aprazada para o julgamento do apelo é causa de nulidade 
absoluta, por cerceamento de defesa, a teor do disposto no art. 370 do CPP e na Lei n. 
1.060/1950. Entretanto, a intimação pessoal a que se refere o art. 370 do CPP somente é 
exigível quando se tratar de defensor público ou dativo. In casu, cuidou-se de defensor 
constituído, pois a paciente nomeou advogados para promover a sua defesa. Além disso, 
segundo informações prestadas pelo tribunal a quo, os patronos foram devidamente 
intimados da inclusão do apelo em pauta de julgamento (em que constou, de forma correta, 
o número do processo, o nome da apelante e de seus advogados), por meio de publicação do 
respectivo decisório no órgão oficial de imprensa. Dessa forma, consignou-se que a falta de 
intimação pessoal do advogado nomeado pela própria paciente acerca da data do julgamento 
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do recurso não consubstancia nulidade processual, não havendo, portanto, que falar em 
mitigação do exercício do direito de ampla defesa. Precedentes citados: HC 72.531-SP, DJ 
285/2007; HC 213.818-SP, DJe 28/2/2012, e HC 98.562-SP, DJe 3/11/2009. HC 187.757-
SP, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 22/5/2012.  

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Interrogatório. Videoconferência. 

A Turma reafirmou que o interrogatório do acusado realizado por videoconferência antes da 
regulamentação do procedimento por lei federal (Lei n. 11.900/2009) consubstancia nulidade 
absoluta, pois viola o princípio constitucional do devido processo legal, por restringir a defesa 
do acusado sem fundamentação legal idônea. In casu, tanto o interrogatório quanto a 
instrução criminal se valeram do expediente de teleaudiência. Além disso, à época de sua 
realização (15/6/2007), não havia lei federal que respaldasse o ato, existindo, tão somente a 
Lei n. 11.819/2005-SP, posteriormente declarada inconstitucional pelo STF. Assim, consignou-
se que a realização do interrogatório judicial por meio de videoconferência, antes da vigência 
da Lei n. 11.900/2009, constitui causa de nulidade absoluta, pois, como dito, opõe-se 
nitidamente ao interesse público na preservação do devido processo legal. Precedentes 
citados do STF: AI 820.070-SP, DJe 1º/2/2011; do STJ: RHC 26.190-SP, DJe 1º/8/2011; HC 
193.025-SP, DJe 21/9/2011, e HC 179.922-SP, DJe 11/5/2011. HC 193.904-SP, Rel. Min. 
Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ-RJ), julgado em 
22/5/2012.  

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Litisconsórcio. Sustentação Oral. 
Prazo Regimental. 

O prazo de dez minutos para a sustentação oral não fere o direito de defesa, quando o tempo 
tiver sido estabelecido conforme as regras do regimento, dividido entre os diferentes 
advogados dos litisconsortes e não for comprovado o concreto prejuízo. A Min. Relatora 
destacou que não vigora, no ordenamento jurídico processual, nenhuma regra de que o 
advogado, em qualquer hipótese, sempre poderá sustentar suas razões oralmente pelo prazo 
mínimo de quinze minutos. Assim, não demonstrado que as defesas eram completamente 
distintas e, por isso, necessário o prazo mínimo de quinze minutos para cada, nem 
comprovado o efetivo prejuízo causado pela limitação do prazo, não há como anular o 
acórdão. Ademais, a estipulação do tempo foi baseada no regimento interno do tribunal, o 
qual estabelece que, na hipótese de litisconsortes não representados pelo mesmo advogado, 
o prazo será concedido em dobro e dividido igualmente entre os patronos, o que 
efetivamente ocorreu. Precedente citado do STF: ADI 1.105-DF, DJe 4/6/2010. HC 190.469-
GO, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 19/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
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(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Nulidades. Necessidade de 
Demonstração do Prejuízo. Tradução de Interceptação Telefônica. 
Convênio Internacional. 

A nulidade alegada sem demonstração do efetivo prejuízo à defesa não tem o condão de 
invalidar o ato processual impugnado. A simples alegação de que a oitiva dos corréus ocorreu 
sem seus respectivos advogados não é suficiente para demonstrar o prejuízo sofrido pela 
defesa do paciente. Da mesma forma, alegações abstratas de que as normas internas de 
presídio de segurança máxima impediram o acesso às provas dos autos não é o bastante 
para o reconhecimento de nulidade por cerceamento de defesa. Ademais, foi proposta ao 
paciente a realização de audiência conjunta para a oitiva dos CDs de áudio, mas a proposta 
foi rejeitada pela defesa. Dessa forma, não pode a parte alegar nulidade para a qual 
concorreu (art. 565 do CPP). Noutro ponto, o Min. Relator consignou que a ausência do réu 
na inquirição de testemunhas gera nulidade relativa, mormente porque o advogado 
compareceu ao ato. Em seguida, assentou que o processamento da ação penal pelo rito 
ordinário só é possível quando não houver previsão de procedimento específico (art. 394, § 
2º, CPP). No caso, apuraram-se crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, cujos arts. 54 a 59 
tratam do procedimento a ser adotado na ação penal. Quanto à tradução do conteúdo de 
interceptações telefônicas feita por agentes públicos (que não são tradutores 
compromissados), em cumprimento a acordo de cooperação internacional, tal circunstância 
não gera nulidade. No caso, policiais paraguaios que traduziram as conversas em língua 
guarani para o português fizeram o trabalho de acordo com convênio oficial celebrado entre o 
Brasil e o Paraguai, por intermédio da Secretaria Nacional de Política sobre Drogas – SENAD, 
do Ministério da Justiça. Precedentes citados: HC 123.432-SP, DJe 19/9/2011; HC 85.522-SP, 
DJe 22/10/2007; HC 209.706-SP, DJe 17/10/2011, e AgRg no RMS 28.642-PR, DJe 
15/8/2011. HC 218.200-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 21/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Tráfico de drogas e Condutas Afins. Princípio da identidade física do 
juiz 

Os impetrantes sustentam a ocorrência de constrangimento ilegal ao argumento de que não 
teria sido observado o princípio da identidade física do juiz, previsto no art. 399, § 2º, do 
CPP, visto que o magistrado sentenciante não teria sido o mesmo que presidiu a instrução 
criminal. Na hipótese, o juiz titular estava em gozo de férias e de alguns dias de 
compensação, e a sentença foi proferida por juiz diverso em data quando o juiz titular já 
havia retomado suas funções. A Turma entendeu que, de acordo com o referido princípio, 
aplicado no âmbito do processo penal somente com o advento da Lei n. 11.719/2008, o 
magistrado que presidir a instrução criminal deverá sentenciar o feito, ou seja, o juiz que 
colher a prova fica vinculado ao julgamento da causa, por entender-se que seria mais fiel ao 
sentido do conjunto probatório, porquanto em contato direto com a prova, do que aquele que 
dele tomasse conhecimento apenas pelos elementos dos autos. Assim, diante da ausência de 
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outras normas específicas que regulamentem o mencionado dispositivo legal, o STJ entende 
dever ser admitida a mitigação do aludido princípio nos casos de convocação, licença, 
promoção, aposentadoria ou afastamento por qualquer motivo que impeça o juiz que presidiu 
a instrução a sentenciar o feito, por aplicação analógica, devidamente autorizada pelo art. 3º 
do CPP, da regra contida no art. 132 do CPC. Ao prosseguir o julgamento, a Turma concedeu 
a ordem para anular a sentença proferida contra o paciente. HC 185.859-SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 13/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Princípio. Identidade Física. Juiz. 
Sentença. Férias 

O princípio da identidade física do juiz passou a ser aplicado também no âmbito do Direito 
Penal a partir da Lei n. 11.719/2008, que incluiu o § 2º no art. 399 do CPP ao dispor que o 
magistrado que presidir a instrução criminal deverá proferir a sentença no feito. Contudo, o 
aludido princípio não tem aplicação absoluta. O STJ vem admitindo mitigação do aludido 
princípio nos casos de convocação, licença, promoção ou de outro motivo que impeça o juiz 
que tiver presidido a instrução de sentenciar o feito, aplicando, por analogia, o art. 132 do 
CPC. Assim, em razão do princípio da identidade física do juiz, a sentença deverá, em regra, 
ser proferida pelo magistrado que participou de produção das provas durante o processo 
criminal, admitindo-se, excepcionalmente, que juiz diverso o faça quando aquele estiver 
impossibilitado de realizar o ato em razão das hipóteses acima narradas. No caso, o juiz 
prolator de sentença encontrava-se em gozo de férias regulamentares. Daí, ao prosseguir o 
julgamento, a Turma, por maioria, concedeu a ordem para anular a sentença proferida contra 
o paciente, pois caberia ao magistrado substituto fazê-lo, inexistindo motivos que justifiquem 
a prolação de sentença durante o período de descanso regulamentar. Precedente citado: HC 
163.425-RO, DJe 6/9/2010. HC 184.838-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
4/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 
 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Princípio da Identidade Física do 
Juíz. Juíza Substituta 

Não há ofensa ao art. 399, § 2º do CPP, que estatui que o juiz que presidiu a instrução 
deverá proferir a sentença – identidade física –, na hipótese de juíza substituta tomar os 
depoimentos das testemunhas de acusação e, posteriormente, ser sucedida pela juíza titular 
que prosseguiu com a audiência, ouvindo as testemunhas de defesa e proferindo sentença de 
mérito que condenou o impetrante. Ademais, a juíza substituta estava exercendo o seu 
munus em caráter temporário, podendo ser designada, por ato da presidência do tribunal, a 
atuar em qualquer outra vara. Por outro lado, a juíza titular tem por função, dentre outros 
atos, a entrega da prestação jurisdicional nos feitos conclusos para sentença. HC 219.482-
SC, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 27/3/2012.  
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Informativo STJ n. 0494 - Período: 26 de março a 3 de abril 2012 
(topo) 

 

Tráfico De Drogas E Condutas Afins, Tráfico Interestadual. Transporte 
Público. 
 

Na espécie, o paciente foi abordado dentro de transporte coletivo, quando transportava 1.120 
g de cocaína, no interior de sua bagagem pessoal. A pena foi fixada em oito anos e nove 
meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime fechado, e ao pagamento de 100 
dias-multa, sendo que o tribunal a quo confirmou as causas de aumento de pena previstas no 
art. 40, III e V, da Lei n. 11.343/2006. No writ, o paciente alega a necessidade de efetiva 
transposição da fronteira para a caracterização do tráfico interestadual de drogas. Nesse 
contexto, a Turma denegou a ordem ao entendimento de que, para a incidência da causa de 
aumento prevista no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, não é necessária a efetiva 
transposição da fronteira interestadual, bastando que fique evidenciado, pelos elementos de 
prova, que a droga transportada teria como destino localidade de outro estado da Federação. 
In casu, o paciente foi preso em flagrante em ônibus que fazia o trajeto de Corumbá-MS para 
Florianópolis-SC, trazendo consigo droga, e confessou, tanto em inquérito quanto em juízo, a 
intenção de transportá-la para a cidade localizada no Estado de Santa Catarina, local em que 
residia. Ressaltou-se que a referida causa de aumento de pena visou valorar o elevado grau 
de reprovabilidade da conduta daquele que busca fornecer droga para além dos limites do 
seu estado. Ademais, consignou-se que, o fato de a droga ter sido encontrada na mala do 
paciente localizada no interior de transporte coletivo (ônibus) mostrou-se suficiente para a 
caracterização da majorante prevista no art. 40, III, da mencionada lei. Precedentes citados 
do STF: HC 99.452-MS, DJe 8/10/2010; do STJ: HC 157.630-SP, DJe 13/12/2010; REsp 
1.199.567-MS, DJe 28/6/2011; HC 100.644-MS, DJe 28/6/2011, e HC 184.419-MS, DJe 
13/12/2010. HC 109.724-MS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 23/8/2011. 
 
Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo)     
 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins, Transporte Público. Majorante. Art. 
40, I I I , da Lei n. 11.343/ 2006. 

Na espécie, a paciente foi surpreendida ao transportar seis quilos de maconha dentro de um 
ônibus intermunicipal. O tribunal a quo fixou a pena-base no mínimo legal e reconheceu a 
causa de aumento da pena prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006, tornando-a 
definitiva em seis anos e oito meses de reclusão a ser inicialmente cumprida em regime 
fechado. A Turma denegou a ordem apoiada em remansosa jurisprudência, afirmando que a 
causa do aumento de pena do art. 40, III, da Lei 11.343/2006 incide quando o agente utiliza 
transporte público com grandes aglomerações de pessoas no intuito de passar despercebido, 
tornando a traficância mais fácil e ágil. Para a incidência da referida norma, basta o simples 
uso daquele tipo de transporte, independentemente da distribuição da droga naquele local, 
sendo irrelevante se o paciente ofereceu ou tentou disponibilizar a substância para outros 
passageiros. Precedentes citados: HC 116.051-MS, DJe 3/5/2010, e HC 119.635-MS, DJe 
15/12/2009. HC 199.417-MS, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ-CE), julgado em 24/5/2011 (ver Informativo n. 472).  
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Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
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